
PROJETO DE LEI Nº  10/03
EMENTA: "INCUMBE A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E          FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA A PROCEDER O PARCELAMENTO DO DÉBITO DE MULTAS  DE TRÂNSITO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

                                A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


                     Art. 1 ° ‑ Fica o titular da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Itatiba incumbido de definir o procedimento e os critérios do parcelamento do débito das muiltas de trânsito.

 
                    Art. 2º - O benefício do parcelamento do débito das multas de trânsito deverá ser seletivo em função da gravidade da infração, de modo a não prejudicar o caráter educativo e punitivo das sanções pecuniárias impostas pela Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro.


                    Art. 3º - O Poder Executivo do Município de Itatiba regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

                  Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


                 SALA DAS SESSÕES, 24 de fevereiro de 2003.

ABÍLIO MONTE

Vereador P.M.D.B. 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador P.S.D.B.

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº  10/03,  QUE "INCUMBE A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA A PROCEDER O PARCELAMENTO DO DÉBITO DE MULTAS  DE TRÂNSITO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Srs. Vereadores:


                            A presente medida tem por finalidade adotar o parcelamento dos débitos das multas de trânsito aplicadas em nosso Município, equiparando-se, assim, a inúmeros municípios do Brasil localizados nos estados da Bahia, Goiás, no próprio Distrito Federal, como também, na nossa vizinha cidade de Campinas.


                           Evidentemente que o parcelamento ora objetivado não poderá, de forma alguma, prejudicar o caráter educativo e punitivo previsto no atual Código de Trânsito, de forma beneficie os infratores que, cientes das facilidades do pagamento ora sugerido, venham a reincidir nas infrações.


                          Entendemos que o Secretário da Administração e Finanças do Município é a pessoa que reúne as condições necessárias para avaliar de forma criteriosa os pedidos de parcelamento das multas.


                          Dessa forma, apresentamos a presente propositura, aguardando que a mesma seja aprovada pelo Douto e Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 24 de fevereiro de 2003.

ABÍLIO MONTE

Vereador P.M.D.B.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador P.S.D.B.








